ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1124, DE 2019,

De autoria do Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de "Leonardo Spachini" ao Poupatempo de Penápolis.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao examinar a matéria, constatamos que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 “caput” da Constituição do Estado.

O projeto, ademais, preenche os requisitos estabelecidos pela Lei n° 14.707/2012. A Divisão de Pesquisa Jurídica atesta que não foi encontrada lei estadual que dê a denominação pretendida a outro próprio do Estado. Não há, tampouco, projeto de lei correlato em tramitação.

Há, nele, comprovação de que o homenageado é pessoa falecida, assim como a informação de que existe uma unidade do Poupatempo no município de Penápolis, repartição pública que pertence ao Estado.

Nesse ponto, importante ressaltar que a informação que consta no projeto destacou que o imóvel onde está situada a unidade do Poupatempo não pertence ao Estado, pois é alugado, dado que não representa óbice à aprovação desta propositura, visto que é o posto do Poupatempo, como repartição pública, que receberá o patronímico – e não o imóvel em si.
Nunca é demais lembrar que se trata da mesma situação do projeto de lei nº 344, de 2018, que deu a denominação de "Francisco José Hial" à Delegacia de Investigação Sobre Entorpecentes - DISE, em Ourinhos. Ali, o imóvel onde estava situada a Delegacia também era alugado, fato que não impediu a aprovação da proposta, e a consequente sanção do governador, transformando-se na Lei nº 17.104/2019.
A proposição está, pois, em condições de ser aprovada. Assim, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1124, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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